
Salvador, 1" de setembro de 2O22.

AO
TRIBI]NAL DE COIYTAS DO ESTADO DA BAHIA - TCE/BA
GABINETE DO CONSELHEIRO JOÃO EVIIÁSIO VASCONSELOS
BONFIM
Ilm.'. Relator

Assunto: Notifr cações n" OOl795l2O22

Senhor Conselheiro,

ANTÔMO EDUARDO DE MATOS, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito
no cPF sob o n' 087.137.665-20, poúador de cédula de Identidade n'08.062.875-

80 - SSP/BA, em atendimento à notificação em referência, oriunda do Processo
de Auditoria de Escooo Específico TcEtoo60au2022, vem prestar os

esclarecimentos abaixo vertidos, ao tempo em que requer a juntada da

documentação probatória.

A notificação retro negritada foi recebida em o4/o*/2022, sendo que o prazo

original para atendimento da mesma era de 15 (quinze) dias. Ocorre que a

COMPANHIA DE ENGEN}IARIA HÍDRICA E DE SANEAMENTO DA BAHIA -
CERB, solicitou, em nome próorio e dos asentes mencionados no exoed iente iá
identifrcado prorrogação de prazo, tendo esse e. Tribunal concedido mais 15

(quinze) dias para todos os envolvidos, à vista do que, tazo total concedido
passa a

o

ser de 30 (trinta ) dias. a contar do recebimento

que a presente manifestação é tempestiva. _

fi

, diante do que fica patente

1. DATEMPESTIYIDADE
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O Processo de Auditoria TCE|O0608A2O22 tem por fito averiguar a regularidade

de pagamento realizado pela CERB no valor de R$ 311.063,89 (trezentos e onze

mil. sessenta e três reais e oitenta e nove centavoQ, em l2/ll/2019, contabilizado

na PAOE "8007 - Encargos com Restituição de C,rnvênio. Contrato de Repasse e

Operação de Crédito". a título de devolução de saldo de convênio federal após

prestação de contas final, no âmbito do Termo de Compromisso do Progtama de

Aceleração do Crescimento (TC/PAC) n" 013112012, firmado entre a CERB e a

Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), após a glosa, por parte dessa última, ao

novo valor do item "Administracão Local da Obra" consoante doc. Funasa Ref.

2826852-4_

O Termo de Compromisso do Programa de Aceleração do Crescimento (TC/PAC) n'
Ol3U20l2, firmado entre a CERB e a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA),

teve como objeto a implantação de sistema de abastecimento de água no Município

de Inhambupe pelo valor de R$ 2.350.399,32, sem contrapartida estadual.

À vista de tal pacto, a União, por intermédio da FUNASA, liberou duas parcelas

nos valores de R$940.159,73, em 29105/2012, e de R$705.119,80, em 05105/20L5.

Por meio da Notifrcacão n" 2OBA20L9ISOPRE-BA/SECOV-BA/SUEST-BA-

FTNASÀ com data de 1710512022, documento não mencionado no Relatório de

Auditoria, a Funasa notificou o Governador Rui Costa sobre supostas

,b1

2 - DO REI,ATÓRIO DE AUDITORIA (REf. 2826847)

2.1 -Dos Fatos
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impropriedades/irregularidades, verificadas após anáIise da prestação de contas

final do TC/PAC suso identificado (doc. 01).

Vemos no texto final do referido documento, as cominações/penalidades para o

descumprimento das determinações, com ênfase para aquelas referentes ao "nãa

atendimento do recolhimento d.o ualor no prazo estobelecid.o" , texto

replicada na Notificacão FUNASA n' 3723/2019. essa sim mencionada na

introdução do Relatório de Auditoria (Ref. 2826847-1).

A ressalva fica por conta do valor do suposto débito que, em tal ocasião, já

corrigido, totalizava o importe de R$ 306.358,46.

O atendimento de tal demanda consta da instrução do Proc. SEI n"

001.10302.2019.0002408-10, ao alcance, portanto, desse e. Tribunal para

consulta, motivo pelo qual é desnecessáúa a juntada de todas as peças que

integram aquela instrução processual, de sorte que somente serâo reportadas as

mais relevantes.

À vista da recepção da Notificaçâo n" 2084/2019/SOPRE-BA/SECOV-BA/SUEST-

BA-FUNASA, e por força do Despacho SIHS/GAB (doc. SEI n" 7544568), o então

Chefe de Gabinete da Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento - SHIS,

demandou o então Diretor Geral - DG, daquela mesma Secretaria para a

finalidade que abaixo se transcreve .'

"De ordem, remeto para conhecimento, e procedimentos iunto a CERB, no

sentido de adotar as prouidências rttnentes em razã,o da notifícacao

apresentada pela FUNASA. no erpediente enx tela. Após, retorno a esta

Pasta para os trâmites sequenciais." (grifamos)
-fr
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Em assim sendo, o Diretor GeTaUSHIS por meio do documenüo intitulado

"Informação para Processo" (doc. SEI n" 7 592562) se reportou a este Requerente,

então Presidente da CERB, nos seg:uintes termos:

E imperioso grifar que ao contrário da postura narrada no mencionado Relatório, a

CERB não cuidou de pagar a quantia em pauta de maneira apressada e sem

critério, como se estivesse reconhecendo a procedência daquela glosa, mas, como se

vê do trâmite que se seguiu no Proc. SEI n" 001.10302.20f9.0002408-10, e a

despeito de todos os esclarecimentos já prestados ao Corpo Técnico da FUNASA,

novamente provocou a área técnica a fim de que a mesma fornecesse subsídios a

fim de que tal Fundação reconsiderasse seu posicionamento. 
,r),)i

" Se nhor D iretor- Pre sidente,

Encaminho para ciência e deuidas prouidências a Notificação n"

2084 / 2019 / SOPRE-BA / SECOV-BA I SUEST-BA-FUNASA, referente

à aprouaçã.o com ressalua da prestaçd,o de contas final do TC lPAC n'
0131 / 2012 - SAA Inhambupe / BA.

Saliento que o prazo fornecido pela FUNASA para apresentaçdo das

iustificatiuas solicitadas e recolhimento da ualor reprooad.o aos cofres

do Tesouro Nacional. expira em 20/07 12019, sob pena de registro de

inadimplência do Estado no SIAFI ICAUC /CADIN e posterior

Instauraçã.o de Tomadas de Contas Especial.

Dessa forma, ante a urgência que o assunto requer. solicito breuidad.e no

refe rido atendim,e nto.'
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E tanto isso é verdade, que foi gerada a "Nota de Esclarecimento - referente à

Notificacão 2084/19-FLTNASA" (doc. SEI n" 80998.14) que foi encaminhada à SHIS

para fins de envio à FUNASA, como anexo da .DP oc. SEI n'n

8597104), documentação que, ressalte-se, não se fez acompanhar de

quâlquer guia de recolhimento ou menção à quantia a ser devolvida, e

que foi enviada à FIINASA, como pedido de reconsideração pela SHIS, como consta

naquele expediente, por meio do Oficio 719/20t7lSIHS (doc. SEI n" 8600275)

Como resposta a FUNASA enviou a Notificação n" 3723/2019/SOPRE-

BA/SECOV-BA/SIIEST-BA-F[ NASA, multicitada no Relatório de Auditoria em

apreço, notifrcação essa que com relação à última manifestação da área técnica da

CERB, fez constar:

'Yem-se por meio desta informar que a tlefesa encaminhada por meio do

o io 119/2017/ IHS referente a resla ão de contas nal celebrado

entre esta Fundação e o Gouerno do Estado I Município de

Inhambupe /BA, foi analisada Dela drea técnica de engenharia onde

informa que as alepacões e iustificatiuas não apresentam fatos noaos

para emissão de outro parecer, permanecendo o exposto no Parecer

Técnico 59/2019, além disso, após rearuilise dos fatos pela área de

prestaçd.o de contas constatou-se que a pendência de irregularidade

mencionada no itern 2 do Parecer Financeiro 9012019 nao foi sanada,

sendo assirn ficam ratificados os pareceres técnicos fisico e financeiro que

seguem anexos (SEI-1510476 e 1245260).

2. Informo que foi analisada a justificatiua apresentada quanto ao não

comprouação do recolhimento do IRRF das notas fiscais apresentadas,

entretanto, som,ente no Parecer Financeiro Conclusiuo as contas serão

,/!t
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analísad.ds cona ressaluas e julgadas pelo TCU por meio de Relatório de

Gestão.

3. Dessa forma, notifico Vossa Excelência para que, no prazo de 45

b uarenta e cinco) dias, a contar da data do recebimento da presente

comunicacdo. recolha ao Tesouro Nacional por meio Guia de

Recolhimento da União (GRU). especifíca Dara esse fim, disponíuel no

sitio www.tesouro.fazenda.sou.br. sob Códiso: 18836-0. UGIGESTAO

255000 136217 ualor histórico atualizado rnonetariamente, na forma da

lei. conforme demonstratiuo de débito anexo. RS 223.057,45

07 / 0512015.

em

Valor desta díuida atqalizad,a monetariamente e acrescida de iuros até

30/09 12019: R$ 311.063.89. (grifos nossos)

Com relação às penalidades em face do não pagamento do valor indicado pela

multicitada Fundação, registra aquela notificação:

"4. O não atend.imento d,o recolhimento d.o ualor no Drazo

estabelecid.o ensei aró o Repistro d.o Estado no SIAIIICAUCICA-DIN

n rme a

Tomada de Contas E

isla rtinente seró üt I

I

5. Informo que o processo terti continuid.ad.e ind,epend,entemente d,e

manifestaçãa de Vosso Drcelência., a partir d.o aencirnento do

prazo estabelecid.o para o cumprimento da presente comunicaçdo.

,,,y'1i
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6. O enoio de documentos e cortlprouonte d.o deposito deuerá ser

enuiado para o end.ereço:

Auenida Sete de Setembro..." (efetuamos grifos)

À vista da irredutibilidade da FUNASA, o Gabinete do Governador -
GABGOV/CHEGAB/SEDOC, notificou o ocorrido à SHIS (i a oue o assunto se

referia a um Convênio a r execrrtado nela C F]RR) , e também à Casa Civil,

pedido providências e o acompanhamento do deslinde de tal pleito, como se vê dos

docs. SEI n" 00011432317, e n" 00017432492.

Ato contínuo a CERB Drov ada. ooc or meio do Despacho SIHS/GAB/doc. SEI n"I

00011508026. nos seguintes e exatos contornos:

"OBJETO : Notificação n' 3723 I 20 19 I SOPRE -BA I SECOV-BA / SUE ST-

BA-FUNASA - Informa análise da prestaçã.o de contas final do TC /PAC

0131t2012 (Implantação de Sistema de Abastecimento de Águo ,o
município de Inhambupe), ao tempo em que solicita regularizaçdo d.as

pendências apontad.as no prazo 45 (quorenta e cincd dias. (grifo

origiruirio em uermelho)

DESPACHO

Ao Senhor,

Dr. Antônio Eduardo de Matos,

Diretor Presidente da CERB.

Senhor Presidente, ,á
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De ordem renxeto para análise e procedimentos, oisando atend,er a

solicitaçõo da FUNASA. no prazo estabelecid.o, inclusiue dando

conhecimento a esta Pasta, após o cumprirnento d.o alud.id.o pleito".

(grifos nossos)

Por meio da Notifrcação n'3723 . de 27109/2019, encaminhada originariamente ao

Governador Rui Costa, a FUNASA informou que a defesa encaminhada por meio

do Oficio n' 119/2017/SIHS não apresentou fatos novos que alterassem o

entendimento daquela Fundação, consoante exposto nos Pareceres Técnico (Ref.

2826852-4) e Financeiro (Ref. 2826852-1) acerca da PRESTACÃO »n CONTAS

"FINAL" DO AJUSTE documento que deliberava pelo recolhimento ao Tesouro

Nacional de débito apurado oelo valor históricc, de R$223.057.45 (posição em

07 l05l2OL5), que, corúgido até 30/O9l2Ol9, totalizaria R$311.063.89.

O mesmo documento, reforça, ao final, mais uma vez, que o não recolhimento do

valor indicado enseiaria o registro de inadimplincia do Estado da Bahia no

SIAFI/CAUC/CADIN e a instauração de Tomada de Contas Especial, ao tempo

emque também faz constar que o processo seria impulsionado independentemente

de manifestação do notificado a partir do vencimento do prazo estabelecido para o

cumprimento daquela comunicação, indicando ainda para onde deveria ser

remetido o comprovante de pagamento.

Acerca do débito apontado, o

seguintes informações:

Parecer Financeiro n" 90/2019 apresentou as

"(...) As pendências mencionadas no Parecer Financeiro 43 12018 foram
sanad.as parcialmente, entretanto, consid.erando a impugnação dos

,+1
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seruiços nã,o executados e o não enuio dos comprouantes do IRRF,

pernlanece a impropriedade I inegularidade, conforme seg ue :

t. ..1

2. Considerando que parte dos seruiços não foram aprouados no Relatório

Vis ta Técnica o conuenente deuerá restituir a conta do Tesouro o ualor

de R$22 3.057,45, deuidamente comigido.

t...1

Quanto ao montante no ualor de R$223.057,45 recursos da Concedente,

sugiro sua REPROVAÇÃO, deuendo os fo,ltosos serem notificados.

Informo que a responsabilidad.e pelo prejuízo no ualor de R$223.057,45 é

do Gouernador Rui Costa dos Santos [...] que após as correções conforme

demonstratiuo de débito, perfaz o montante de R$306.358,46,

consid.erando que os pagamentos dos seruiços não executados foram
efetuados na sua gestd.o.

Multiplan Engenharia e Construções Ltda [...] responsóuel solidá.rio no

ualor de R$223.057,45, que corrigido totaliza o ualor de R$306.358,46."

(grifamos)

O Parecer Técnico n' 56l20tg informou que OS §ER\TICOS NÃO EXECUTADOS

NO ÂMBITO DO TC/ PAC N' OI3II2OT2 ESTÃO RELACIONADOS AO ITEM

ADMINISTRAqÃO LOCAL DA OBRÁ.. conforme segue:

"2. O ualor inicialmc.nte contratado era de R$240.039,33 e foi majorado

pela CERB para R$373.007,68.

3. Tal majoração se deu mzdiante a inclusão de nouas parcelas ao

orçamento da obra corresnonde nte ao oeríodo. em me.ses do prazo de

o celebrad,o com a construtora.ro U ncia do con

ub
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4. A prorroqacão do prazo de uigência do contrato celebrado com a

construtora ocorrem em uista de que a execução da obra sofreu atrasos3lp

as as moti a mul
proieto técnico oriÉinal aproüado Dela tr,UÀy'ASÁ- cottl

significatiua reducão de etaoas e serutcos e por consequeneta

red.ucõo do orcamento inicialmente rrreoisto. bem como pela demora

CERB em roceder co reco I

da FUW,{§A. em seruiços executados com a primeira parcela de recursos

liberados.

5. Assim, considerando que houue reduçã,e d.as etapas e seruiços do projeto

em itnplantaçd.o, bem como red.ucão d,t__!SlpL do seu orÇamento para

imp lantação do proj eto tec nicamente readequado, que inclusiue culminou

com a disoensa. Do oarte d.a do recebimento da 3" e últimar
parcela de recursos da FUNASA, entende essa á.rea técnica que nao e

pertinente o pagamento do ualor total original

Administraçd.o Local da obra.

da despesa do item

6. Nesse sentido psIepgJggko. que, uma uez oue foram suprimidas parte

d,os seruicos conespondentes a algumas etapas d,a obra inicialmente

contratad.as. sem oue enham sido incorporadas nouas etaoas e not)ost

serutcos. Dor consequência, deue-se ocomer também a reducd,o dos custos

n. aà,-;- ,s Local do em nto e não acréscimo de ualorL

para esse item ern questõo.

7. Assim, em uista das considerações acima, o pagamento integral do item

Administração Local, bem como o pagam.ento de acréscimo de ualor ao

nlesnlo item, este decorrente da prorrogaçdo do prazo de uigência do

contrato, nesse caso, fere o Acórdã,o TCU 2622 12013 que recomenda que

as despesas com custos de Administração Local sejam proporcionais aos

efetiuos custos d.a exzcuçã.o d,o empreend.imento." @rifamos) -
",H
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O decisum superior suso invocado, a saber, o Acórdão TCU n" 262212013, de

25lUgl2ot3,, de cunho orientativo, assim dispõe no caput dos dispositivos replicados

no Relatório em comento:

"9.3. determinar ao Ministério do Planejannento, Orçamento e Gestõ.o que:

9.3.1. ...

Iomissis/

9.3.2. oripnte os óredos e entidades da Administração Pública Federal a:

9.3.2.1. discriminar os custos de administração local, canteiro de obras e

mobilização e desmobilizaçã.o na planilha orçamcntária de custos d.iretos,

por serem passíueis de identificaçõ.o, mensuração e discriminaçõo, bem

como sujeitos a controle, mediçõo e pagamcnto indiuidualizado por parte

da Administraçdo Pública, em atendimento ao princípio constitucional da

transparência dos gastos públicos, à jurisprudência do TCU e com

fundamento no art. 30, § 6o, e no art. 40, incisoXIII, da Lei n. 8.66611993

e no art. 17 do Decreto n. 7.983 12013;

9.3.2.2. estabelecer, nos editais de licitaçao, critério objetiuo de medição

para a administração local, estipulando pagamentos proporcionais à

erecução financeira da obra, abstendo-se d.e utilizar critério de pagamento

para esse item como um ualor mensal fixo, euitando-se, assim,

desembolsos indeuidos de administraçd.o local em uirtude de atrasos ou de

prorrogações injustificadas do prazo de execução contratual, com

fundamento no art. 37, inciso )Q{1, da Constituição Federal e no arts. 55,

inciso III, e 92, da Lei n. 8.6661 1993;"

O Relatório de Auditoria se utiliza do Oficio n' 277IDIFIN/SEOFI 2019 de

l2lll/2019 (RBF.2826852-15), enviado à Gerência do Banco do Brasil,

autorizando o débito na conta do valor de R$311.063,89, documento subscrito pelo

.14/
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ora Notificado e pelo Sr. Marcus Bulhões, respecl,ivamente Diretor Presidente e

Diretor de Saneamento da CERB, à época, para identificar na Matriz de

Responsabilização (Ref.2826849-l), os responsáveis pelo suposto pagamento

indevido, os quais, segundo a Auditoria, deverianr, ter instaurado procedimento

administrativo visando apurar se o valor requerido pela FUNASA estava correto e

se o pagamento daquela quantia era de responsabilidade da CERB ou do Estado

da Bahia.

o terceiro agente indicado na Matriz de Responsabilização (Ref .282684g-1) foi a
Sr." Enaide Ferreira Lustosa Pedreira, Gerente Financeira da CERB, por ter sido,

em ll/LU2ol9, a suposta ordenadora de Despesa responsável pela Liquidação n"

08501.0001.19.0003879-1, sem ter, segundo a Auditoria, questionado, qual a
fundamentação juídica indicaria e que eventual débito decorrente da execução do

TC/PAC n" 013u2012 seria de responsabilidade da CERB ou do Estado da Bahia,

antes de gerar Nota de Ordem Bancária (NOB) n.08501.0001.19.0007251-2.

Em CONCLUSAO, assim se manifesta o Relatório de Auditoria (Ref.2826847:

"Diante d.o exposto, a Auditoria conclui pela irregularidade da Nota de

Ordem Bancária 08501.0001.19.0007251-2, realizad.a pelo ualor de

R8311.063,89 em 12 111/2019, sueerindo imputação solidária de débito

aos agentes públicos discriminados na Matriz de Responsabilizacõo

(Apêndice 1 d,este Relatório). As condutas descritas. no entendimento

da Auditoria. são passíueis de confrgurar prática confieuradora de erro

administratiuo de natureza grosseira no maneio da coisa pública. ao

arrepio de normas constitucionais e infraconstitucionais, subsumindo-se a

conduta ao preuisto no art. 28 do Decreto-l,ei n" 4.657 / 1942 (LINDB, com

"''1i
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a redaçãn d.ad.a pela Lei Federal n" 13.655 12018), regulamentado pelo

art. 12 do Decreto Federal n' 9.830 / 2019.

A Auditoria supere a iuntada dos presentes autos à Prestaeão de Contas

da CERB de 2019 (Protocolo TCE/00572812020), conforme art. 70, §5",

inciso I, da I*i Orgânica do TCEIBA. Considerando a publicaçã.o da

d.ecisdo de arquiuamento das Contas em 07 / 1012020 e a releuôncia dos

nouos elementos trazidos, sugere-se o seu d.esarquiuamento e a conuersão

em processo de contas. em linha com o disposto no art.24, §1", da Lei

Orgânica do TCE lBA.

lí apresentada a seguir proposta de determinação para o aprirnoramento

d.a gestão estadual nos prórimos exercícios, conforme preuisto no art.91,

inciso XIV, da Constituição Estadual de 19892 , a ser monitorada nos

moldes da Resoluçdo TCE IBA n' 175 /20193 .

c Adotar, de imediato. as med idas cabíueis nas esferas administratiua

e / ou iudicial uisando reauer o ualor de R$3 1 1.063.89 indeuidamente papo

à FUNASA. considerando a ausência de qualquer decisão sobre a

prestaçdo dc contas do TC /PAC n" 0131 12012 imputando débito à CERB

ou ao Estad,o da Bahia."

Iomissis] (grifos nossos)

A Notificação ora respondida, que nos dá ciência do referido Relatório e da

"proposta de determinação para o aprimoram.ento d.a gestão estadual nos próximos

/19

Ao Diretor-Presidente da CERB:
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exercícios" lá agasalhada, não deixa dúvidas do 1:aráter impositivo da mesma, e,

tanto assim, que faz constar em seu ilerr, "2" o seguinte:

"2. O NAO ATENDIMENTO a esta notificaçdo poderá ensejar a

aplicação de penalidades, inclusiue multa , na forma regimental." (grifos

origiruirios)

Defende, o relatório em foco, que a responsabilidade do gestor público em

comprovar o regular emprego dos recursos da União que lhe tenham sido confiados

e por ele geridos é pessoal e intransfeúvel, nos termos do artigo 70, parâgrafo

único, da Constituição Federal c/c os artigos 1", inciso I, e 5o, incisos I, II e VII, da

Lei Federal rf 8.44311992 (Regimento Interno do TCU) e o artigo 93 do Decreto-Lei

n" 200/1967 , ao tempo em que invoca extensa jurisprudência nesse sentido.

É de se observar, contudo, que a inteligência do parágrafo único do artigo 70,

assim dispõe:

"Prestaró contas qualquer pessoa fisica ou jurídica, pública ou priuad.a,

que utilize, arrecade, guarde, gerencie <>u administre dinheiros, bens e

ualores públicos ou pelos quais a União respond,a, ou que, em nome desta,

assuma obrigações de natureza pecuniária'. (Redaçdo dada pela Emend.a

Constitucional n" 19, de 1998)

Convenhamos, é natural que ao receber a notificação em referência, o Chefe do

Poder Executivo do Estado tenha, por meio de seu Gabinete, provocado a SHIS,

--.á

2.2 - Da responsabilidade do Gestor Público - Contradições Relatoriais.
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buscando o esclarecimento da questão e mais natural ainda que a CERB tenha

sido provocada uma vez que, no Convênio celebrado entre Estado e FUNASA, tal

Companhia tenha figurado como Interveniente Executora.

Além disso, a parcela glosada - Administração Local - era proveniente de um

Contrato onde a CERB figurava como Contratante

É de su questionar: quem mais poderia aclarar fatos e esclarecer se tal pagamento

havia sido, ou não indevido, senão a própria CERB?

Veja-se, contudo que o Relatório em debate não narra que ao receber a primeira

notificação Notificaçâo no 2084120t9/SOI'RE-BA/SECOV-BA/SUEST:BA-

FUNASA, com data de L7105/2022, mesmo após a reincidente intrangigênc:ia da
FUNASA, como adiante explicaremos, a CERB não se limitou a simplesmente

recolher tais valores, mas, mais uma vez, movimentou sua área técmca em

derradeira tentativa de convencer os técnicos da FUNASA de que não havia

irregularidade no item "Administração Local", manifestação mais uma vez

rechaçada.

Conforme narrado com detalhes no preâmbulo da presente peça, ao enviar a

Notificação n" 3723/2019, mencionada no Relatório/TCE, a FLINASA, menciona

que o pedido de reconsideração da CERB encaminhada por meio do Oficio

119/2017/SIHS referente a prestação de contas final, não foi aceita, pols nao

apresentou fatos novos , permanecendo a glosa.

Em resposta, a FUNASA volta a estabelecer o razo fatal de 45 uarenta e

clnco) dias ara o Dagamento da (Iuantia corrisida de R$ 311.063.89. sob oenaD

de se registrar o Estado no SIAFUCAUC/CADIN e se instaurar Tomada de

Aa. t
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Nesse cenário, ao ser provocado por força e nos termos do Despacho

SIHS/GAB/doc. SEI n" 00011508026, para "atender a solicitacã.o da FUNÁSÁ.

no prazo estabelecid.o, inclusiue ndo conhecimento à Pasta. aoós o
cumprimento d.o olud.id.o pl.eito", o presente Gestor/I.[otificado teve o justo

receio de que novo manifesto, com os mesmos e repetitivos argumentos, ou, ainda,

o silêncio após o prazo, enseiasse a inscrição do Estado no referido cadastro, o que

certamente traria desgastes e prejuízos imperscmtáveis, uma vez que na prática,

bloquearia todo o repasse de verba federal para o Estado.

O mais curioso, é que o Relatório em dest:rque, após discorrer de modo

contundente sobre a pessoalidade e intransferibilidade da responsabilidade do

gestor público, lembrando a todos que a Notificacão n" 3723/2019/SOPRE-

BA/SECOV-BA/SUEST-BA-FUNASA estava nc, nome da pessoa física do

Governador do Estado, invocando, para tanto, diversos julgados e legislação

pertinente, pois bem, esse mesmo Relatório, após transcrever esclarecimentos

preliminares prestados pela Coordenação de Controle Interno da CERB "por e-

mail", declara de que modo a CERB deveria ter agido, consoante segte "in uerbis":

"(...) Assim, com base em toda a fundamentação exposta, a Auditoria

entende q

FUNASA

ue a Eestão da CERB deueri.a ter respondido a Notificacão

n' 3723/2019 informando os nomes, CPFs e endereços

completos dos gestores responsáueis pela execucão do TCIPAC n"

013112012: caso não possuísse tais informacões, deueria imediatamente

ter aberto Drocesso

4a
administratiuo para a d.euid.a apuracão."

Contas Especial, informando. ainda que o processo seria impulsionado

independentemente de nova manifestação. a partir do vencimento do prazo

ofertado para tal recolhimento.

Ref.2872289-16
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Data maxirna uenia, corr. base na linha de raciocínio exarada no Relatório em foco,

somente o Governador poderia responder aquela notificação, porque

personalíssimâ, nem a CERB e nem a SHIS (Estado), logo, no máximo a CERB

poderia responder ao despacho da SHIS, donde se depreende que tal orientação é

d.e per si contraditória.

Outro aspecto a ser pontuado, é

pagamento iryegular no âmbito de

que em não se verificando a existência de

tal Convênio. tampouco dolo. má fé. ou erro

grosseiro por parte dos gestores, não haveria motivo Dara identificar agentes como

responsáveis por uma irrezularidade inexistente, imputando-lhes a cobranÇa de

valores iniustificados e não suportáveis financeiramente.

c).3-Daresularidade dos servicos referentes à Administracão Local e da

Glosa indevida

É de se observar que em nenhum momento a FUNASA declarou que os serviÇos de

AdMINIStracao não forma Drestados foram prestados de forma defeituosa. ou que

foram pagos a maior , o problema foi que a referida Fundação, de modo equivocado,

entendeu que, considerando que a CERB readequou o projeto originário e isso

trouxe economia de etapas, servicos e recursos, os gastos com a Administração

também deveria ter sofrido reduçáo de modo p4rporcional, senão vejamos o que

consigna o Parecer Técnico n'56/2019 (FUNASA):

"2. O ualor inicialm.ente contratado era de R$240.039,33 e foi majorado

pela CERB para R$373.007,68.
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3. Tal maioracão se d,eu med,iante a inclusão d,e nouas parcelas ao

orçamento da obra corresoondente ao período. em nteses. do prazo d,e

prorroeação da uigência do contrato celebrado com a construtora.

4. A prorroeaçdo do prazo de uigência do contrato celebrado con'L d

construtora ocorrem em uista de que a execuçõo da obra sofreu atrasos em

seu andamento. cüa^s as ,rwtiaações foram a reforrnulo+õa d.o

oro-ieto técnico orisinal oprouado pela FUNASA- corn

sigttificoürsa redução d,e etopas e seraiços e por consequência

red.ução do orçamento inicialmente preoisto. bem como pela demora

da CERB em proceder correções. reeomendadas em uisitos técnicas

da Ftltttl,SL em seruiços executados cont a primeira parcela de recursos

liberad.os.

5. Assim, considerando que houue redução das etapas e seruiços do projeto

em implantaçã,o, bem como redução do ualor do seu orçamento para

implantaçdo do projeto tecnicamente read.equado, que inclusiue culminou

com a dispensa, por parte do CERB. do recebimento da 3" e última
pa.rçela de recursos da FUNASA. entende essa drea técnica que não é

pertinente o pagamento do ualor total original da despesa do item

Ad,ministração Local da obra.

6. Nesse sentido parece lógico que, uma uez que foram suprimidas parte

dos seruicos correspondentes a algumas etapas da obra inicialmente

contratadas, sem que tenham sido incorporadas nouas etapas e nouos

seruiços. por consequência. deue-se ocorrer também a reduçdo dos custos

da Administração Local do empreendimento. e não acréscimo d.e ualor

para esse item em questdo.

7. Assim, em uista das considerações acima., o pagamento integral do item

Ad,ministraçd.o Local, bem como o pagamento de acréscimo de ualor ao

mesmo item, este d,ecorrente da prorrogação do prazo de uigência do

"/i9
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Esquece-se, aquela entidade, o fato de que na verdade não foram todos os itens que

comDoem a execucao do contrato oue decresceram. oois o Drazo aumentou ,e
isso gerou custos que, por óbvio, se incorporam ao valor da execução daquele

contrato.

Obserwe-se que a justificativa para a prorrogação de prazo havida é ofertada pela

própria FUNASA, quando informa no Relatório Técnico já identificado:

'(...) Tal maioração se deu med,iante a inclusão de nouas parcelas ao

orçamento da obra corresoonde nte ao Deríodo. em meses. do orazo de

prorroqacão da uigêocia do contrato celebrad,o com a construtora.

4. A prorropacão do prazo de uisêncio d,o contrato celebrado com a

construtora ocorrem em uista de que a execuçdo da obra sofreu atrasos em

seu andamento, cuias as motiU í'oram a reformulac ão do

Broieto técnico oripinal aprouad.o pela FUNASA, com sisnificatiua

reducão de etapaseserurcoseD or conseq uência reducdo do orÇamento

tnLcLa lmente preuisto. bem com la demora da CERB m procedero

correcoes. recornendadas em uisitas técnicas da rUNÁSá" (m

seruiços executados com a primeira parcela de recursos liberados." (grifos

nosso) "1a

contrato, nesse caso, fere o Acórdão TCU 2622 12013 que recornenda que

as despesas com custos de Administração Local sejam proporcionais aos

efetiuos custos da execução do empreendimento." (grifamos)

Veja-se que a área técnica da FUNASA, em um raciocínio cartesiano bastante

raso, declara que se houve decréscimo de tudo (etapas, servico e valor). a

Administracão deveria decrescer também.
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Como se vê,

exatamente

é a FUNASA quem afirma que o valor acrescido corresponde

ao peúodo "em meses" de tal Drorrogacao, ao tempo em que, ela

própria, justifica que tal dilação ocorreu em virtude de duas questões centrais: a

readequação do projeto e o temDo necessário para a CERB DToceder às

correcões. recomendadas Dela FUNASA em visitas técnicas.

Impende, ela ordem, ressaltar que o conceito de "demora" no presente contexto,

além de subjetivo é de todo irrelevante, pois não há questionamentos acerca dessa

matéúa, prescindindo de maiores comentários.

de etaoas e seru icos e por consequência redueão do orçamento

inicialmente uisto ( ... )" @.)

Em suma, a FUNASA aceita o bônus, mas rejeita o ônus, ou seja, fica

satisfeita com a economia de recursos gerada aos cofres da União, mâs se insurge

com o tempo despendido no estudo de readequação do projeto e implementação do

projeto alterado, e tanto assim que ainda declara textualmente:_
1L"./r)

Salta aos olhos o fato de que, de tal sorte a readeouação de proieto orquestrada

pela CERB é exitosa, que foi a própria tr"UNASA quem elogiou seus

resultados quando registra naquele documento:

"(...) A prorrogaçõo do prazo de uigêncru do contrato celebrado com a

construtora ocorrem em uista de que a execução da obra sofreu atrasos em

seu andarnento, cujas as motiuações foram a reformulaçdo do proieto

técnico original aprouado oela FUNASA. com significatiua redução
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(...) houue reduçõo das etapas e seruiços do projeto em implantação, bem

como red.uçdo do ualor do seu orçannento para irnplantação do projeto

tecnicamente readequado, oue inclusiue culminou com a dispensa. por

parte da CERB, do recebimento da 3" e úItima parcela de recursos da

FUNASA (...)"

Ocorre, que somente houve siÉnifrcativa reducão de etapas e serviços e por

consequência redu o do orcamento inicialmente previs Doroue houve

dispêndio de "trabalho" e "temDo" do corpo técnico da CERB. envidando

esforcos na readeouacão de tal proieto. e iSSO PErou custos com aditivos de prazo e

Administracão Local. Simples assim.

Além disso, inobserwou, a FUNASA, induzindo essa e. Corte ern erro, que ao

falar sobre proporcionalidade, o Acórdão TCU n" 2622/2013 declara que os valores

pagos a titulo de Administração Local deverão ser proporclonals a execuÇoo

fi.nanceira da obra , e não ao valor originário do contrato. Isso porque, no momento

em que a execução financeira sofreu incremento em virtude da prorrogação

"justificada" de prazo, por óbvio a Administração também sofrerá impacto, sem que

isso represente ofensa àquela recomendação, pois permanecerá proporcional à

execução financeira da obra.

À essa altura não é demais lembrar que a figura juúdica da "prorroeacão de prazo"

iustificada. por meio da celebração de "Termo Aditivo" é Drevista e albersada em

lei, nada havendo a ser questionado sobre tal matéria.

Já no que pertine a se evitar a cobrança de um valor fixo, impende lembrar que, no

caso sob análise e conforme documentação carreada os autos, a equipe de

Administração era bastante "enxuta", funcionando com uma formação "mÍnima",

,b!
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composta por um engenheiro, um mestre de obras, um encarregado de produção e

dois veículos, conforme diários de obras em anexo referentes aos boletins das

medições do período aditivado (doc. de 02 a 06).

Nesta senda, convém esclarecer que, a título de Administração Local, além dos 09

(nove) períodos mensais já previstos no cronograma original do contrato, foram

gerados mais 05 (cinco) boletins de medições mensais para pagamento dos

serviços, que foram efetivamente prestados pela Contratada durante os aditivos de

prazo contratual , viabilizando o pagamento da equipe mobilizada em tais períodos.

O pagamento da administração local prevista em contrato, foi realizado em

medições de forma mensal, conforme cronogTama contratual, podendo ser

verificado que, de fato a equipe esteve disponível em todo o tempo em que o

contrato esteve ativo.

Não existem medicões concernentes ao período em que o contrato esteve suspenso

(aguardando repasse da FUNASA na maior parte do tempo, inclusive), tampouco

questionamentos daquela Fundação com relação a tais perÍodos.

Do quanto narrado até aqui, sobretudo do quanto colhido nos pareceres da

FUNASA, fica patente que a mesma não questiona a efetividade dos serviços de

Administração Local, mas o fato e que o aumento havido em tal item, ainda que

decorrente de uma prorrogação de prazo justificada, não pode prosperar porque

colidiria com o Acórdão TCU suso identificado, em face da interpretação destorcida

ofertada a tal dispositivo. Verdadeiro disparate. 
_

-4i:;

2.3.1 - Do repúdio da lei ao Enriquecimento llícito
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É cediço que serwiços objetivamente prestados devem ser pagos sob

pena de enriquecimento ilícito, figura juúdica que a lei com vigor
repudia.

Se a CERB, Contratante da avença celebrada com a empresa MULTIPLAN, se

beneficiasse com os serviços de Administração Local e não os pagasse, por certo

estaíamos, agora, discorrendo não mais sobre eventuais irregularidades , mas

sobre uma ilegalidade com condão de caracterizar improbidade administrativa.

Ora, a obrigação de pagar por objetos contratuais efetivamente recebidos tem por

fito coibir o enriquecimento ilícito da entidade administrativa que se benefrciou

dos serviços, bens e obras contratados, excluindo-se, sob pena de arbitrariedade

governamental, a possibilidade de retenção de pagamento, tendo em vista a

ausência de hipóteses permissivas de autoexecutoriedade no ordenamento vigente.

Segundo o professor Celso Antônio Bandeira de Mello: "Enriquecintento sem

cauaa é o incretnento d.o potrünônio d.e alguétn em detrirnento d.o

patrimônio d.e outrern, aern que, para suped.itar tal eoento, erista uma

causa jurid.icamcnte idônea. Ií perfeitamente assente que suo proscriçõo

se constitui etn utn princípio geral dc d.ireito." (MELLO, Celso Antônio

Bandeira de. Boletim de Licitaçdo e Contratos Administratiuos. Sdo Paulo: NDJ,

abril de 1998, p. 193. )

Ao analisar o artigo 59, parágrafo único da Lei de Licitações, o Superior Tribunal

de Justiça decidiu: "Ademais, a Ad.ministraçdo não pode locupletar-se

indeuidamente em uirtude de nulidade de contrato administratiuo, deuendo

indenizar o particular pelos seruiços prestados ou pelas obras realizadas. Agrauo

*
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E mais, em recente decisão o STJ expressamente excluiu a possibilidade de

retenção de pagamento pelo Poder Público, mesmo estando comprovada a falta de

requisito previsto em lei:

"IIL O entend.imento adotado no acórd.ão recorrido destoa da

jurispruüncia do Superior Tribunal de Justiça, que é firme no sentido de

que, apesar de ser exigíuel a Certid,ão de Regularidade Fiscal para a

contrataçõ.o com o Poder Público, não é possíuel a retenção do pagamento

de seruiços já prestados, em razã.o de euentual descumprimento da

referid.a eigência (STJ, Aglnt no REsp 1.742.457/CE, Rel. Ministro

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJC dC 07 / 06I2019). NCSSC

sentido: STJ, Aglnt no ARDsp 1.161.4781MG, Rel. Ministro SERGIO

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 0611212018; Aglnt no AREsp

503.038/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA,

DJe de 31105/2017; AgRg no AREsp 277.049/DF, Rel. Ministro
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19105t2015;

AgRg no REsp 1.313.659 lPR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, SEGUNDATURMA, DJe de 06/ 1112012.

No mesmo sentido temos a didática jurisprudência do TJMG:

regimental improuid.o." (Agr. Regimental no REsp no 303.730-AM, Relator Min.

Paulo Med.ina, 2" Turrna do STJ, DJU 17 109 /2002.)

"(...) Uma aez cornproua.da a realizaçã,o d.e seruiço por ernpresa e

seu eorrespond.ente nõo pagannento pela Ad.ministração, sobressai
sua altaneira responsabilidad.e em cumprir com su&a obrigações,

sob pena d,e intolerúuel enriquecirnento ilícito, ainda oue aquela

,/,.:
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tenha d.a.d.o motiuo à rescisãa d.o contrato." (g.n - Apelaçao Cíuel n"

Câmara Cíuel d,o346.502-8, rel. Des. Doriual Guimarã.es Pereira, 5"

TJMG)

Assim, não existe sombra de dúüda acerca da eGtiva e documentada prestação

dos serviços de Administração Local pela então Contratada, nos períodos em que o

Contrato esteve ativo, sendo seu pagamento devido no modo previamente

combinado.

Isso porque, é inadmissível que a Administração Pública se enriqueça às custas do

administrado, que nâo deu causa à glosa ou questionamento, Íiuto de um equívoco

grosseiro de interpretação, sem o correspondente pagamento previsto no contrato.

Pois, caso contrário, haverá ofensa inequívoca ao postulado que veda o
enriquecimento sem causa e, em última análise, ao princípio da
moralidade administrativa.

2.4-Dasr do Pagamento po

Gestores com a coisa Pública

/ú

r parte da (:ERB - Extremo zelo dos

Certamente foi esse o motivo pelo qual, a despeito da FUNASA. inadvertidamente

ter resolvido glosar parcela leg:Ítima de serviço resularmente prestado - e

flagrantemente proporcional à execução financeira da obra - atribuindo

responsabilidade à empresa contratada (MULTIPLAN) e ao Governador, esse

último, por intermédio da SHIS, tenha optado por impulsionar a demanda

somente no âmbito institucional sem envolver o particular prestador do serviço

obietivamente prestado e equivocadamente glosado.
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Àntes que V. Exas., com base no que acima foi esposado, questionem a razão do

pagamento da CERB, julgando haver uma aparente contradição diante a cetteza

do descabimento da glosa que, repetimos, não se refere a servico não prestado, ou

prestado de forma deficitária, já que houve esti ntos uanto ao

produto entregue. mas tão somente porque, na interpretação restrita e

distorcida da FUNASA, o pagamento total seria desproporcional "aos recursos

efetiuamente aplicados na implantaçã.o do empreendimento" §á demonstramos

que não o é, já que a mesma se esqueceu de computar outros itens/custos em tal

cálculo, como o prazo), esclarecemos os motivos que levaram a CERB a efetuar o

pagamento:

(É fato que c, uerdade só tem urnc, uersã.o e d,eae ser repetidÍL a.té que

ouaid,os justos e atentos a percebarn.»)

Senão. veiamos as oalavras da própria FUNASA:

"Vem-se por meio desta informar que a defesa encaminhada por meio d.o

oficio 119 12017/SIHS re rente a resta do don. t

entre esta Fundacão e o Gouerno do Estado I Município de

Inhambupe / BA, foi analisada pela ó.rea técnica de engenharia onde

iuas não aoresentam fatos nouosinforma que as alesacões e usti ficat

,B

Primeiramente, e endossando as informações informalmente repassadas pela

Coordenação de Controle Interno da CERB "por e-mail", a Notificacão no

3723/2019/SOPRE-BA,/SECOV-BA,/SUEST-BA-FUNASA. cumpre rememorar. se

referia somente ao paÉamento da quantia referente à devolução do serviço

glosado, dando por encerrada a tomada de contas. em virtude dos

arsumentos repetitivos da CERB.
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para emissão de outro parecer, permanecendo o exposto no Parecer

Técnico 5912019, além disso, após reanálise dos fatos pela área de

prestação de contas constatou-se que a pendência de itegularidade

mencionada no itern 2 do Parecer Financeiro 9012019 não foi sanada,

sendo assim ficam ratificados os pareceres hícnicos físico e financeiro que

seguem dnexos (SDI-1510476 e 1245260).

(l

"Dessa forma, notifi.co Vossrl. Ercelêneio paro aue. no orazo de 45

(guarenta e cinco) dias, o contar da d.ata d,o recebimento d.a

presente comunicaÇão, recolha ao Tesouro Nacional por meio

Guia de Recolhimcnto da Uniãa (GRU). especifica para esse fim,

disponíuel no sitio utww.tesouro.fazenda.gou.br. sob Código: 18836-0.

UG I GE STÃO 255000 / 362 1 1 ualor histórico atualizado monetariamente,

na forma da lei, confonne dernonstratiuo de débito anexo. RS 223 Valor

U drta nte e acrescida de uros até

30/09 12019: R$ 311.063.89. @rifos nossos)

Como dito, as penalidades em face do não atendimento/pagamento do valor

indicado pela multicitada Fundação, ensejariam a aplicação de sanções duríssimas

para «o Estado da Bahia", não só para a CERB, especificamente, senão, vejamos:

"4. O nãa atendimento do recolhimento do oaktr rto ruzÍ)

estabelecido ense-iord o Registro dtt Estaclo no SIA-FIICAUCICN)IN

e conforme a leÊislação pertinente será prouidenciado a instauracão de

Tomada de Contas EspeciaL

,'bl
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5. Informo que o p?oceaso terô continuid.ade ind.epend.entetnente d.e

manifestação de Vossa Ercelêncio, o partir d.o uencimento d.o

prazo estabelecid,o para o cumprimento da presente comunicaçdo.

6. O enaio de documentos e co uante do deoosito deuerá -se r'

enuiado para o endereco:

Auenida Sete de Setembro..." (efetuamos grifos)

Outro aspecto que envolve a tomada de decisão de pagamento da referida quantia

passa por questões de ordem hierárquica, a saber, determinações suDeriores para

que assim a CERB procedesse, valendo lembrar que a tal entidade, que integra a

Administração Indireta do Estado, está vinculada à SHIS e, a despeito de possuir

personalidade jurÍdica, é "totalmente dependente do Estado" do ponto de vista

financeiro.

Pois bem, conforme narrado no histórico pregresso, à vista da intransigência da

Fundação em pauta, o Gabinete do Governador (GABGOV/CHEGAB/SEDOC),

notificou o ocorrido à SHIS (uma vez que, como já dito, o assunto se referia a um

Convênio a ser executado pela CERB), e também à Casa Civil, pedindo

providências e o acompanhamento do deslinde de tal requerimento (docs. SEI n'

00011432317, e n' 00011432492).

Ato contínuo, a CERB foi provocada. por meio do Despacho SIHS/GAB/doc. SEI n"

00011508026 , nos seg'uintes e exatos contornos:

"OBJETO: Notificaçã.o n' 3723 / 2019 / SOPRE-BA I SECOV-BA I SUEST-

BA-FUNASA - Informa análise da prestação de contas final do TC IPAC

0131/2012 (Implantação de Sistema d.e Abastecimento de Água no

",bJ
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município d.e Inhambupe), ao tempo enx que solicita regularizaçdo das

pend.ências apontadas no prazo 45 (quarenta e cinco) dias. (gifo

orig indrio em u erme I ho)

DESPACHO

Ao Senhor,

Dr. Antônio Eduardo de Matos,

Diretor Presidente da CERB.

Senhor Presid.ente,

De ord,em. remeto para análise e procedimentos, oisando atender a

solicitacão d.a FUNASA. no Drazo estabelecid.o. inclusiue dando

conhec imento a esta Pasta. aoós o cumorirnento d.o alud.ido oleito".
(grifos nossos)

É certo que os prejuízos para o Estado, deixando de receber o repasse de toda e
qualquer verba externa, seriam INCALCULÁVEIS, além do desgaste de toda sorte

para os Gestores "responsáveis" por tal inscrição ante o descumprimento da

determinação FUNASA e para o próprio Estado da Bahia.

2.4.1 - Da leeitimidade da FUNASA para promover a inscrição de
entidades no STaFUCAUC/GAnrN *sem" a necessidade de instauração de
TOMADA DE CONSTAS ESPECIAL

"/t
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Após os esclarecimentos "prévios" da Coordenação de Controle Interno da CERB

"por e-mail", explicando que os Gestores da CERB por zelo e prudência optaram

por devolver a quantia glosada para evitar o caos financeiro, e o desgaste político

do Estado que se seguiria caso a FUNASA cumprisse com sua âmeâça contida na

notificação enviada, assim se posicionou a d. Auditoria, em seu Relatório,

"(...) Diante da resposta apresentada, conclui-se pela ausência de

fundam.entação jurídica para respald,o do pagamznto efetuado. Sobre o

rtsco d.e repistro d.e inad.im Dlência do Estado da Bahia nos

sistemas esoecíficos da Uniao cabe citar o Tema n" 327 de Repercussdo

Geral do Su remo Tribunal Federal que fixou a seguinte tese:

"A inscrição d.e entes federad,os em cadastro d,e inad.implentes (ou outro

que dê causa à negatiua de realização de conuênios, acordos, ajustes ou

outros instrumentos congêneres que implique em transferência uoluntária

de recursos) pressupõe o respeito o,os orincío do contrad.itório. da
ampla d,efesa e do d.eoido p rocesso legal, somente reconhecido:

a) após o iulsamen to de tomada de contas es ial ou procedimentoDec

anólogo perante o Tribunal de Contas. nos casos d.e descumprimento

parcial ou total de conuênio, prestaçdo de contas rejeitada, ou existência

de débito d,ecorrente de ressarcimento de recursos de natureza contratual
(saluo os de conta nã.o prestada);

b) após a deuida notificaçã.o do ente faltoso e o decurso d,o prazo nela

preuisto (conforme constante em lei, regras infra legais ou em contrato),

independentemente de tomada de contas especial, nos casos de não

rest contas nõo fornecimento det informações, débito decorente

de conta não prestada, ou quaisquer outras hipóteses em que incabíuel a

tomada de contas especial." (g.n.)
h.r /--1
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Ora, em face da sugestão de entendimento que o próprio STF denominâ como

"TESE" , a Auditoria aparentemente supôs que não era necessário se pagar tal

quantia, e que o nâo pagamento ensejaria a Tomada de Contas Especial que a

CERB "precipitadamente" teria "frustrado" com o pagamento feito, registrando no

o r. Relatório:

"Assim, com base em toda a fundamentação exposta, a Auditoria entende

que a gestõ.o da CERB deueria ter respondido a Notificaçõo FUNASA n"

3723 / 2019 informando os nomes, CPFs e end.ereços completos dos

gestores responsáueis pela execução do TCI /PAC n"

0131/2012; caso não possuísse tais informações, deueria imediatamente

ter aberto processo administratiuo para a deuida apuraçdo. (!)

A a.d.oção d.a conduta d.escrito euitaria o registro d.e

inad.imolência do Esta.do d.a Bahia nos sistemas d.a União e

leoariaaFUNASAap ro§ ir com seu proced.imento d.e

cobranea d.a prestacã.o d.e contas ants gestores do aiuste. Em uez

disso, a realizaçd.o do pagamento e a não ind,icaçdo dos gestores

responsáueis tiueram como efeito a inércia da Fundação em ad.otar as

medid.as cabíueis citadas na própria Notificaçdo n" 3723 I 2019, a exemplo

da instauraçdo de Tornada de Contas Especial, o que permitiria

identificar o ualor d.e euentual dano causado ao erdrio fed.eral e os

re sp e ct iu o s re sponsdu eis.

Além do Muníc io de Inhambu não ter o t1 ial es rado com

to conueniado em sua totalidade considerando a redução do seu

escopo, toda a populaçõ.o baiana absorueu o custo de R$311.063,89

decorrente dos seruiços glosados, sem que os deuidos responsáueis que

deram causa ao dnno tenham sido identificados..

"4
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(...)

Portanto, a Auditoria conclui que a transferência de R$311.063,89

realizada em 12 I 1112019 foi indeuidamente classificada corno restituição

de conuênio federal. Trata-se de pagamento efetuado sem documentação

comprobatória, uisto que a FUNASA nã,o apresentou nenhum documento

ou julgamento do TCU (órgdo federal com cornpetência para julgamento

das contas do TC/PAC n" 013112012) demonstrando que a

responsabilidade pela quitação do débito seria da CERB ou do Estado da

Bahia." (grifamos)

Antes de se concluir esse raciocínio, impõe-se uma pâusa para esclarecer que a

obra foi 1007o concluída e que a funcionalidade da mesmâ está reconhecida no

próprio Parecer Financeiro da FUNASA (..." a obra foi concluída com etapa útil"),

ficando claro que o percentual atribuído em ambos os pâreceres (60,,28Eo) se refere

tão somente ao percentual proporcional glosado do item "Administração Local", e

somente isto.

Vale dizer, o papel social do empreendimento foi 1007o alcançado.

Outra ressalva que se impõe é a afirmação "temr:rária" contida no Relatório, de

que a CERB pagou sem respaldo de qualquer documento, valendo rememorar qug

tal paeamento foi feito no âmbito de processo administrativo de Tomada de

Contas, após o exaurimento da fase cog:nitiva de tal expediente, sem possibilidades

de novas argumentações, já tidas como repetitivas pelo Concedente, e isso está

devidamente documentado.

Esclarecidos tais tópicos, retomamos a matéria em debate para assinalar, que ao

contrário do que constou do relatório acerca do dever da FUNASA em

..í2
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somente inscrever a entidade após o término da a de contas

esrrecial ('... A adoçao da conduta descrita eüitaria o resistro de inadimplência

do Estado da Bahia nos sisternas da Uniao e leoaria a FUNASA a Drosseguir

coril seu proced.imento d.e cobranca d.a prestacão d,e conta,s o,os gestores do

o,iuste...) data maxirna uenta , a FUNASA tem sim'legitimidade'para. "em

sede de mera Tomada de Contag'. efetuar reÉistro da inadimplência do

referido ente no SICOI{\/, consoante estabelece a Portaria Interministerial

n" 424, de 30 de dezembro de 2016, em pleno vigor, cujo trecho correlato segue

transcrito:

.CAPITULO V

Art. 59. O órgão ou entidade que receber recursos na forma estabelecid.a

nesta Portaria estará sujeito a prestar contas da sua boa e regular

aplicaçã.o, obseru ando- se o seguinte:

Iomissis]

DAPRESTACÃO DE CONTAS

I

§ 11. O registro d.a ino.d.implência no SICONV só serd efetiuada

45 (quarento e einco) d.io,s após a notifr.cação préuia-" (grifamos e

sublinhamos) -{j
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Observem que, precisamente, esse é o prazo concedido na Notifrcação/FIINASA n'
3723120L9 (45 dias), replicado no despacho/doc. SEI n" 00011508026, determinando

o atendimento do pleito da referida Fundação, não à toa.

A permissão acima transcrita também é replicada no capítulo próprio de Tomada

de Contas Especial, o que em absoluto altera o poder outorgado pela referida

Portaria à FUNASA para cumprir com a "ameaça" da notificação acima

identificada, à revelia, permissa uênia, da tese do STF, invocada pela Auditoria

como impeditiva de tal inscriçâo, sendo correto afirmar que, desse modo, é fato

inconteste que o Tema,/STF somente poderia ser invocada pelo Estado ou pela

CERB na "seara iudicial", vale dizer, depois que o "estrago iá tivesse sido feito". e

depois dos inavaliáveis pretuízos e consequêncras que daí adviriam.

Finalmente cumpre ponderar que também concorreu para a efetivação do

pagamento em questão, pela CERB, após as devidas provocações, o fato

incontestável de que nem CERB. nem Estado. nem Governador possuem poderes

para determinar à FUNASA, órgão Federal. oue retire a glosa indeüda. até

porque. tal discussão iá se havia encerrado por deliberacão da FLINASA

("... que a defesa encaminhada por meio do Ofic io 119 /2017 /SIHS referente a

prestacdo de contas fi.nal. foi analisada pela drea técnica de engenharia ond.e

informa que as alegações e iustificatiuas (prestadas pela CERB) não apresentam

fatos noaos para emissão de outro parecer, permanecendo o exposto no Parecer

Técnico 59 / 2019...").

Desse modo a FUNASA, na condição de representante da União, "dona dos

recursos financeiros em pauta", de modo irredutível comunicou oue

simplesmente não concordava em pagar aquele item. encerrando o debate,

alegando os mesmos motivos controversos já mencionados. 
_

,j:,
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Além disso, é bom lembrar que a CERB foi a tomadora direta dos serwiços

glosados, embora comprovada e regularmente prestados, na condição de

Contratante da empresa MULTIPLAN. A isso se soma ordem superior

determinando o pagamento, com todas as consequências conhecidas para a

hipótese de descumprimento do teor da Notificação n" 3723/2019, além do poder

legítimo outorgado à FUNASA para cumprir com a ameaça, diante do que, outra

alternativa não restou, senão o pagamento.

Fica patente, pois, que foi por extremo zelo que os Gestores da CERB autoúzaram

tal pagamento, levando-se em conta todo o cenário narrado, decisão tomada por

extremo zelo, prudência. cuidado com a coisa pública. não havendo como, sob

nenhum prisma, se enquadrar tal conduta como prática configuradora de erro

administrativo de natureza grosseira no manejo da coisa pública, ao arrepio de

normas constitucionais e infraconstitucionais, subsumindo-se a conduta ao

previsto no aú. 28 do Decreto-Lei n" 4.657/1942 (LINDB, com a redação dada pela

Lei Federal n' 13.655/2018), regulamentado pelo art. 12 do Decreto Federal no

9.830/2019, um verdadeiro absurdo, entendimento esse sim, estranhamente

desproporcional.

Ora, o artigo 28 do Decreto-Lei n' 4.657/1942 dispõe que "o agente público

respond,eró pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou

erro grosseiro". 
,ú

2.5 - Da inexistência de Erro Administrativo de Natureza Grosseira -

Inexistência de reconhecimento do débito - Pagamento feito sob real

ameaça
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ornissãa com eleaad.o d.e ne. I nc úrn rud.ência ou imperícia".

É de se indagar, qual conduta dos agentes indicados na Matriz de

responsabilização preenchem tais requisitos legais?

A resposta é : absolutamente NENHUMA!

E mais, Recentemente, em sessão realizada em l7l8l2O2l, o TCU, por meio do

Acórdão n" L7.289/2021-1' Câmara, reforçou a sua jurisprudência para afastar a

aplicação dos dispositivos acima em casos envolvendo danos ao erário, sob o

argumento de que o preceito exposto "ndo atinge os requisitos necessá.rios à

responsabilidade financeira pelo débito"

O argumento para tanto foi pormenorizado no voto que guiou o Acórdão

2.39L/20l8-Plenário, tendo, aquela Corte fixado o entendimento de que os

ulzos ao erarro erm n eito à com rov ão de dolS

sem qualouer pradacão. como é de praxe no âmbito da responsabilidade

aquiliana. inclusive para fins de regressq à Administração Pública. nos

termos do artiso 37. § 6". da Constituição.

Ocorre que o Decreto no 9.830, de 10 de junho de 2019, que regulamentou os

dispositivos introduzidos pela Lei n' 13.655/2018, em seu artigo 12, § 1o, traz o

conceito de erro grosseiro, entendendo como l'aquele manifesto. eaid.ente e

inescusôoel praticad.o com culpa graue. caracterizado por acão ou

A Carta Magrra ao tratar da responsabilidade objetiva do Estado, conforme seu

artigo 37, § 6", exige a presença de dolo ou culpa, o que caracteriza a
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responsabilidade como subjetiva, ou seja, para se configurar a responsabilidade

civil aquiliana, é imprescindível a presença ao menos do elemento subjetivo "culpa"

- inexistente in. cosu - para que possa ter início o debate sobre a

responsabilização do agente causador de dano.

Entendimento divergente do texto constitucional é passível de medida imediata de

segurança.

Quanto ao processo de pagamento do valor glosado na Prestação de Contas do TC

/PAC 01.31.12012., e consoante informações prestadas por nossa Gerência

Financeira, ao sermos demandados para atendimento do quanto requeúdo pela

FUNASA, referente à Glosa imposta, a CERB, sob a coação de inscrição do CNPJ

do Estado no SIAFVCAUC/CADIN, adotou as providências para seu pagamento,

conforme determinação superior.

Em consulta à SEPLAN sobre oual seria a IâOE (ProietolAcão/ Operacões

Esoeci ars correta D) ara executarmos este Dagam en to. tivemos a informacão oue

serla a mesma PAOE por onde se efetua as Restitui coes do saldo do Convênio ao

Concedente a PAOE "8007 - Encargos com Restituição de Convênio, Contrato de

Repasse e Operação de Crédito".

2.6 - Da Dotação utilizada pela CERB

Assim, foi encaminhado o Processo de Modificação Orçamentária (PMO) n" 17234,,

solicitando a suplementação orçamentária no valor da despesa, que foi deferida

pela SEPIÁN, e assim, a despesa foi executada..

.,,8
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Informa ainda, a referida Gerência que, sem u há ual uer erTo ou

cacão Orcamentáriainsubsistência da e da CERB em Processos de Modifi

(PMO). o mesmo é de pronto devolvido pela SEPLA.N para correcão. O que não foi

o caso, tendo sido, oPMOemq uestão sido deferido e tramitado pela referida

Secretaria.

No que pertine à afirmação de inadequação da despesa liquidada, à luz do disposto

no Art. 63 da lei 4.320164, vale visitar a inteligência do referido comando legâl:

"A liquid,açdo da despesa consiste na ueificação do direito adquirido pelo

credor tendo

por base os títulos e d,ocumentos comprobatórios do respectiuo crédito:

§-1" .Esso uerificaçdo tem por fim apurar:

| - a origem e o boleto do que se d.eue pagar;

ll - a importô.ncia exata a pagar;

lll - a quem se deue pagar a importância, para extinguir a obrigação."

Pois bem, a DIFIN informa que o artigo de lei foi cumprido tendo integrado o

referido Processo de Pagamento os seg'uintes elementos com base documental

(docs.de7a11):

Ori gem: A Notifrcação ne 37 231 20h9LSOPRE-BA/SEC OV-BA/SUEST-BA-FUNASA,

ratificando

a glosa, mesmo após nossa contestação. E as autorizações das lireas Técnicas e

Diretoria.

Obieto: Guia de Recolhimento da União (GRU) como o código de restituição à

Funasa (informado nâ mesma Notifrcação).

,&
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importância exata: O valor de RS 311.063 ,89 (informado no Demonstrativo de

Débito anexo à Notificação).

A quem se devia pasar: A FUNASA

O Relatório de Auditoria demonstrou acatar plenamente o enquadramento

emanada do Parecer n' 56/2019, mera manifestação da área técnica da FUNASA.

passível de equívocos, portanto, como os narrados, primários, inclusive, manifesto

técnico que assim concluiu:

"Assim, em uista d.as considerações acima, o pagam.ento integral do item

Administração Local, bem como o pagdmento de acréscimo de ualor ao

fiiesmo item, este d.ecorrente da promogação do prazo de uigência do

contrato, nesse caso, fere o Acórdao TCL| 2622/2013 que recomenda que

as despesas com custos de Administracdo Local seiam proporcionais aos

efetiuos custos d,a execucão do empreend.irnento." @rifamos)

É d" s" observar, contudo, que antes de transcrever o referido Acórdão,

declara a Auditoria, no seu Relatório:
,u

ASSIIN

Para tanto junta a anexa documentação comprobatória do Processo de Pagamento:

A Notificaçâo ne 37 23 /2O19ISO PRE-BA/SECOV-BA/SU EST-BA-FU NASA; As

autorizações das Áreas Técnicas; O Processo de Modificação Orçamentária (PMO

ns 77324); O Empenho (EMP ns 3733-0); A Liquidação (LlQ ne 3879-1); A NOB

(NOB ns 725t-2L; e A GRU e seu respectivo comprovante de Pagamento e do

cumprimento da lei invocada - docs. de 7 a 11).

3 . DA INAPLICABILIDADE DO ACÓRDÃO TCU AO PRESENTE CASO
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"Cabe citar as determinações dispostas no supracitado Acórdão TCU n"

2622 I 2013 - Plenário, de 25 / 09 I 2013, ou. seia, rnais de 6 anos onterior
ao pagamento etn antílise." (grifos nos:;os)

E nesse momento preciso nos deparamos com uma grave e atecnia que se opõe

como muralha juridicamente intransponível, a saber, o referido Acórdão TCU

razáo de set da Glosa indevida que culminou na presente auditoria. NAO

versa sobre Dagamentos, propriamente ditos, mas sobre orientaÇões a

serem observadas ouando da elaboração de editais , afinal, as regras parâ

pagamentos foram inicialmente estabelecidas e no edital e na minuta de contrato a

qual integra o instrumento convocatório para todos os fins.

Ora, é certo que tais regras não poderiam ser graciosamente inobservadas, uma

vez que o edital é a lei interna das licitações, sob pena de afronta ao Princípio
da Vinculação ao Instrumento convocatório, corolário do Princípio da

Legalidade e da Objetividade das Determinações Habilitatórias e impõe

à Administração e ao licitante o "dever" de obsen'ância das normas estabelecidas

nâ peça editalícia de forma objetiva.

De mais a mais, o próprio dispositivo do Acórdão TCU n' 262212013, de 2510912013,

cujo teor foi massivamente invocado na oresente discussão, a saber o subitem

"9.3.2.2". que, justamente, menciona a alardeada PROPORCIONALIDADE,

utilizada para distribuir responsabilidades e arbitrar a devolucão, sem prejuízo ao

erário (já que tal pagamento corresponde ao valor exato de serviços objetivamente

prestados que, contudo, não se pode obrigar a Concedente a pagar), sem dolo. rrá
fé ou culpa. dos agentes indicados, pois bem, tal dispositivo se inicia com

2.».., L4
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veJamoss

orientacões a serem observadas em sede de ela senão,

proDorcionais à execueõo financeiro da obra, abstendo-se de

Vale dizer, o Acordão estabelece que ao elaborar os re ectivos editais de

o Pública (item "9.3.2").licitacáo. os orgaos e entidades da Administracã

,b

"9.3. determinar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que:

9.3.1. ...

Iomissis]

9.3.2. oriente os órpd.os e entidades da Administracão Pública Federal a:

9.3.2.1. discriminar os custos de administração local, canteiro de obras e

mobilização e desmobilizaçdo na planilha orçamentária de custos diretos,

por serem passíueis de identificaçõ.o, mensuração e discriminação, bem

como sujeitos a controle, medição e pagamento indiuidualizado por parte

da Administração Pública, em atend.imento ao princípio constitucional da

transparência dos gastos públicos, à jurisprudência do TCU e com

fundamento no art. 30, § 6", e no art. 40, inciso XIII, da Lei n. 8.666 / 1993

e no art. 17 do Decreto n. 7.983/2013;

9.3.2.2. estobelecer. nos editais d.e licitaçã.o. critério obietiuo de

medicdo para a administração local. estipulando pagamentos

utilizar critério de pagamento para esse item como um ualor mensal

fixo. eaitand.o-se. assim. desembolsos indeuidos de administracão

local em uirtude de atrasos ou de protoeações iniustificadas do

proza de execuçd.o contratual. com fundamento no art. 37. inciso

D{1. da Constituicão Federal e no arts. 55. inciso III. e 92. da Lei n.

8.66611993:" k.n.)
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estabeleçam critério objetivo de medição pâra a administração local, estipulando

pagamentos proporcionais à execução flrnanceira da obra, abstendo-se de utilizar

critério de pagamento para esse item como um valor mensal fixo, por exemplo.

4 - DAAMEACA DE CERCEAMEII'TO DE DEFESA

O item .4 PRONUNCIAMENTO DOS GESTORES", ensaia uma grave afronta ao

Princípio da Ampla Defesa e do Contraditório, de sede constitucional, ao

declarar o seguinte:

"Foi encaminhado e-mail em 28/06/2022 à Coordenadora de Controle

Interno da CERB, concedendo prazo de 5 dias úteis para esclarecimentos.

l.z

Ocorre oue enouanto o edital da Concorrência Pública N' 120035. que

orisinou o Contrato de Empreitada n' 02712013. foi publicado no Diário

Ofrcial do Estado em 22123 de dezembro de 2012. conforme Aviso de

Licitação (doc.12). o referido Acórdão somente veio a ser promulgado

em 2109120L3. ou seia. quase um ano após a deflagração da fase

externa daquele certame.

Senhores, pretender que a CERB aplicasse em determinado edital
orientações advindas de normativo INEXISTEIYTE à época fere de

morte os princípios da Legalidade. Râzoabilidade. e tantos outros.

sendo medida atentatória à própria iustiça. em última análise,

também passível de medida de segurança preventiva e,/ou

remediativa, conforrne o caso.
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Até a conclusão deste Relatório,

manife staç ão à Audito ria. "

nt70 f"i apresentada qualquer

À vista disso, por meio de contato teleÍônico a Coordenadora de Controle Interno

postulou a prorrogação de tal prazo, o que foi denegado, mas errou ao, por boa-fé,

não formalizar seu pedido por e-mail.

Posteriormente este Tribunal concedeu dilação de prazo requerida para a CERB e

seus agentes erfazendo o r trin , o que oportuniza ai

presente manifestação.

5 -DO PEDIDO

Por todo o exposto, CONSIDERANDO: que não houve pagamento indevido a

título de "Administracão Local". haia vista tratar-se de servico rezularmente

Drestado que deve ser remunerado na forma da lei: que não houve afronta à

ro rcionalidade conforme enten lnl n anado do TCUâ rovado

oueo Das

como com

amento efetuado pela CERB foi celebrado sob amea a de oenalidade oue

poderia ser concretizada pela FUNASA independentemente da instauracão de

Tomada de Contas Especial. como visto: oue os asentes da CERB não praticaram o

ao contrário. sechamado "Erro Administrativo de Natureza Grosseira" mas

b

Permissa maxima uezio, considerando tratar-se de convênio celebrado há 10

anos atrás. que atravessou gestões distintas. sendo que alguns agentes

envolvidos. infelizmente iá vieram a óbito. levando consiso a experiência

de quem vivenciou a execução daquele projeto específico. esperar que em apenas

cinco dias se levante tais informaçôes é desumano.
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a) que a conclusão da presente Auditoúa se converta em RECOMENDAÇAO

quanto à fonte/PAOE que deve ser utilizada em devoluções conveniais

regulares, se o câso;

c) que, em face de tudo o que se expôs, dos motivos fático-jurídicos invocados,

princípios constitucionais presentes, melhor jurisprudência e documentos

carreados aos autos, que a à Prestação de Contas da CERB de 2019 (Protocolo

TCE(0O5728/2020) seja novamente arquivada, como medida da costumeira

justiça que permeia as decisões desta insigne corte; -'
.b

afiguraram zelosos e diligentes, buscando meios de garantir que os repasses

externos à Administracão Pública Estadual não fossem sustados. jamais podendo

tal conduta caracterizar notória e extrema negliqência. imperícia ou imprudência.

como exige a lei para tal tipificação: considerando que inexiste no Estado

normativo local que oriente os órgão da Administracão em como

proceder com relação à devolução de recursos oriundos de convênios e

qiustes celebrados com a União. sobretudo quando houver slosas

injustificadas: considerando que não existe motivo nem fundamentação legal que

amoare a cobrança dos valor devolvido à FUNASA dos agentes indicados na

Matriz de Responsabilizacâo proposta por esse TCE. haia vista inexistir, dolo.

culpa ou má-fé: REQUER:

b) que seja tornada sem efeito a Matriz de Responsabilização (Ref.2826849-1) em

face das justificativas para o referido pagamento, uma vez que as condutas dos

tais não se mostra punível sob nenhum aspecto e se revela um absurdo exigir de

tais pessoas fisicas a devolução integral feita pela Administração sob as

condições já comentadas, ademais em face da notória ausência de dolo, culpa ou

mâfé;
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Em tempo indica como o endereço eletrônico institucional. para todos os fins. o

seguin te: antonioeduardo.matos@cerb.ba.gov.br.

Na certeza de contar com vosso costumeiro senso de justiça, razoabilidade,

respeitosamente subscreve-se, ao tempo em que se coloca ao vosso inteiro dispor,

requerendo e confiando no deferimento do quanto requerido.

Atenciosamente,

087.137.665-20
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Fabio Jose Almeida Silva Santos
Assistente - Assinado em 05/09/2022
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autenticação: EXMJQYNTQY
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